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Resumo: Esta investigação tem como objetivo 
analisar a relação entre prova e presunção de 
inocência, propondo, ao final, um standard de 
prova para fins de condenação para o proces-
so penal brasileiro. A proposta formulada parte 
de revisão bibliográfica baseada em uma con-
cepção racionalista da prova e se insere em um 

Abstract: This investigation seeks to analyze the 
relationship between proof and presumption 
of innocence, proposing, at the end, a standard 
of proof for the purpose of conviction for the 
Brazilian Criminal Procedure. The formulated 
proposal comes from a bibliographical review 
based on a rationalist conception of proof and 
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contexto de pesquisa de caráter dogmático, pois 
as repercussões da presunção de inocência no 
âmbito probatório penal são analisadas a partir 
do direito positivo, o que não implica tomar as 
prescrições do texto e as normas que dele se ex-
traem como dogmas imutáveis e sim aceitar o 
direito vigente em um dado momento histórico, 
o qual não pode ser alterado ou suprimido pelo 
teórico do direito. 
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is inserted in a research context of a dogmatic 
character, since the repercussions of the presump-
tion of innocence in the context of criminal pro-
bative scope are analyzed from the positive law, 
which does not imply on taking the text’s require-
ments and the norms that are extracted from it as 
immutable dogmas and rather accept the current 
law at a given historical moment, which can not 
be altered or suppressed by the law’s theorist.
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1.	I ntrodução2

A presunção de inocência tem sido um tema recorrente no cenário jurídico na-
cional na última década. Basta observar a alternância da jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) quanto à possibilidade de prisão antes do trânsito em 
julgado antes da condenação fora das hipóteses cautelares. 

Esse cenário, entretanto, passa a falsa impressão de uma longa trajetória do ins-
tituto no país, quando, em verdade, sua constitucionalização só se deu com a Carta 
de 1988. Ademais, mesmo com a constitucionalização, o instituto precisou – e pre-
cisa – conviver com uma série de disposições normativas que colocavam em xeque 
sua eficácia. 

No campo doutrinário, o trabalho de Antonio Magalhães Gomes Filho3 pode 
ser tomado como a primeira obra monográfica a colocar a presunção de inocência 


